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			Nota editorial


			Os documentos que o leitor encontrará neste livro foram selecionados a partir de pesquisas realizadas no acervo do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, especialmente nos que integram as séries Independência, Família Imperial, Cartas e Câmara Municipal. A lista completa dos códices consultados pode ser encontrada na seção Acervo Consultado, ao final deste livro. 


			A maior parte da documentação corresponde a atas de vereação do Senado da Câmara do Rio de Janeiro. Trata-se de registros das reuniões em que os membros da municipalidade deliberavam sobre a política e o cotidiano da cidade. Os camaristas também produziam e copiavam documentos oficiais tais como editais, portarias, requerimentos, alvarás, avisos, ofícios e cartas. Na maior parte do tempo, o escrivão foi o responsável por ouvir e transcrever em tempo real o produto das deliberações. É por essa razão que os textos frequentemente apresentam trechos de difícil leitura e compreensão. 


			Nos documentos recebidos pelo Senado oriundos de outras instituições, o leitor notará a existência de duas datas nas atas de vereação. A primeira se refere à emissão do original; a segunda, à resposta emitida pelo Senado. Para fins de organização do sumário, utilizaremos a primeira como referência.


			Finalmente, optamos por atualizar a ortografia e modernizar o texto, adequando a pontuação e o uso de letras maiúsculas à norma culta corrente. Erros ortográficos e gramaticais foram sinalizados com (sic), e trechos ilegíveis foram indicados por reticências entre parênteses: (...).


		




		

			Apresentação


			O que é História? Qual a melhor forma de contar a nossa História? Certamente podemos mostrar o passado com seriedade, de forma científica, sem afastar os leitores com uma leitura insípida e entediante, ou repetir o que está nos livros didáticos ou nas obras dos importantes historiadores.


			O Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro vem contribuir com as comemorações do bicentenário da Independência com uma obra inédita, fruto da seleção de documentos raros do nosso acervo referentes ao papel do Rio no processo de independência do Brasil: o livro Papéis da Independência: uma Análise do Acervo do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro (1821-1826).


			Foram analisados e digitalizados cerca de oito mil documentos. Sessenta deles, selecionados e transcritos para fácil leitura dos estudantes e cidadãos brasileiros curiosos em saber como chegamos ao 7 de setembro de 1822, há duzentos anos.


			Esses documentos primários comprovam os fatos históricos que, ao lado de estudos sobre a vida privada1 [1], narrativas de viajantes, diários, correspondência, jornais, panfletos, memórias dos cronistas, iconografia, como gravuras e aquarelas, teses universitárias e tantos outros registros fizeram a nossa história.


			Essa parte do acervo do Arquivo da Cidade retrata a história oficial, principalmente política e social, reproduzindo acontecimentos de momentos cruciais de nossa História, como o Dia do Fico, a Aclamação e Coroação de Pedro I como Imperador, a primeira constituição do Império, as comemorações da família real, ofícios, manifestos, editais, a correspondência trocada entre o Rio e as Câmaras Municipais espalhadas pelo país.


			Os leitores vão se emocionar com a leitura do documento original de 1823 em que o Imperador outorga ao Rio o título de Cidade Mui Leal e Heroica, enfumaçando sua anterior situação de colônia ou reino unido.


			O Rio de então já era o centro das grandes decisões nacionais. Daqui foi comandado o processo de independência, que culminou no grito do Ipiranga, como descrito na introdução histórica que se segue. O Rio exerceu o papel de capital por quase duzentos anos. Cidade cosmopolita, inspirada nos moldes de Lisboa, sede da corte, centro cultural que amava o teatro e tinha especial vocação para a música, é sua capitalidade que garante a unidade nacional e a integridade territorial, além da supremacia da fala carioca.


			Se por um lado o Rio foi o polo modernizador da nação, a cidade espelhava o desajuste social, econômico e de práticas religiosas. Imperava o desequilíbrio entre o chão social do escravismo e o comportamento europeu que marcam até hoje a extrema desigualdade brasileira.


			Cada cidade é uma construção histórica única. O Rio abriu mão de seus interesses econômicos locais em nome da função política maior2 . Sede do poder, tem na Câmara Municipal, o chamado Senado da Câmara, instituição portuguesa transplantada para as colônias, o órgão máximo da administração e da política.


			Seus membros eram escolhidos por eleições indiretas dos chamados “homens bons”, os que lutaram pela conquista e ocupação do território.  Cabe observar, tendo em vista os padrões atuais da prática política, que esses homens não recebiam salário. Se contentavam com a honraria de integrar a Câmara e receber a contribuição simbólica de ganhar uma pequena quantidade de cera para fazer vela, já que quase não havia iluminação à época.


			O consagrado historiador Sérgio Buarque de Holanda em seu livro Raízes do Brasil afirma que a “fermentação liberalista que precedeu à proclamação da Independência foi obra de minorias exaltadas, sua repercussão foi bem limitada entre o povo, bem mais limitada, sem dúvida, do que o querem fazer crer os compêndios de história”. Citando o viajante Saint Hilaire, observa que “no Rio, as agitações do liberalismo anteriores ao 12 de janeiro (...) foram promovidas por europeus (...) A massa do povo ficou indiferente a tudo”3.


			Alguns dos documentos aqui expostos, como a grande lista de assinaturas que acompanha o Auto do Fico, se alia à historiografia que diz que, sim: houve participação popular na cidade do Rio de Janeiro no processo de independência4.


			Este livro dará a oportunidade de conhecer, refletir e tirar conclusões sobre nosso processo de independência e o papel do Rio.


			Oferecer esta oportunidade aos cariocas, despertar o interesse pela História e quem sabe, formar novos historiadores é o compromisso da Prefeitura do Rio neste ano em que festejamos, com entusiasmo, os duzentos anos de nossa independência, ainda que o Brasil não seja o país que desejamos ter.


			- Rosa Maria Barboza de Araujo


			Historiadora


			Presidente do AGCRJ


			

				

						1. ALENCASTRO, Luiz Felipe de (org.); NOVAIS, Fernando A. (dir.). História da Vida Privada no Brasil, vol. 2, São Paulo: Companhia das Letras, 1997.



						2. LESSA, Carlos. O Rio de todos os Brasis. 2ª edição. Rio de Janeiro: Record, 2001.



						3. HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil, edição crítica organizada por Pedro Meira Monteiro e Lilia Moritz Schwarcz. São Paulo, Companhia das Letras, 2016, p. 282.



						4. Os documentos entregues a Dom Pedro no Dia do Fico pelo Senado da Câmara contavam com cerca de 8 mil assinaturas. Dos 110 mil habitantes da cidade, aproximadamente 55 mil eram formados por pessoas livres, entre as quais, metade estava apta a votar por serem homens. Mesmo considerando a existências de crianças e adolescentes neste contingente, tal cifra representa 29% desta população. Diversos documentos neste livro confirmam a participação popular: o Manifesto do Povo, as cartas das corporações de latoeiros e de sapateiros, as atas de vereação que mencionam a presença de pessoas nas dependências do Senado da Câmara, os relatos de aclamação do Imperador nas províncias com presença dos munícipes.



				


			


		




		

			O Rio na Independência: uma Introdução Histórica


			Elizeu Santiago de Sousa1


			Destino de ancestral beleza e secular capitalidade, quis natureza e política que São Sebastião do Rio de Janeiro fosse o palco de alguns dos mais notáveis eventos de nossa história. Cobiçada por franceses e portugueses, a terra habitada por tamoios e tupinambás foi o cenário de batalhas entre potências europeias e da ação destemida de piratas e corsários. Em 1565, entre o Pão de Açúcar e o Morro Cara de Cão, Estácio de Sá funda a cidade cujo nome homenageava o jovem rei Dom Sebastião. Em 1567, expulsa os franceses e consolida o domínio português sobre a Baía de Guanabara. 


			No Nordeste, as invasões holandesas da primeira metade do século XVII reforçariam a importância estratégica do território guanabarino. Os engenhos do seu recôncavo supriram parcelas consideráveis do açúcar pernambucano, fonte de vital receita aos cofres reais. Em 1648, a cidade seria a ponta de lança na reconquista de Angola, então em posse holandesa. Daqui, partiria Salvador Correia de Sá e Benevides, governador da capitania do Rio de Janeiro, em missão exitosa de reconquista. De volta ao Rio, Benevides obteve, em 1660, o título de governador da Repartição Sul, jurisdição que abrangia todos os territórios localizados ao sul do Espírito Santo. Na bagagem, trazia duas importantes instruções régias: a busca por metais preciosos e a construção de galeões2. 


			A bem da verdade, não tardaria muito para que a população pegasse em armas e depusesse o então governador por conta de uma série de arbitrariedades administrativas. Mas houve tempo para a criação de estaleiro na localidade conhecida como a Ponta do Galeão, toponímia que ainda hoje conserva o mesmo nome, na Ilha do Governador. De lá, nasceria para os mares o lendário Padre Eterno, o maior galeão construído no mundo até então. 


			Da capital do sul, partiriam ainda as esquadras que fundariam a Colônia de Sacramento, no ano de 1680. Liderada pelo governador da capitania do Rio, Dom Manuel Lobo, a missão ampliava as fronteiras portugueses até o atual território uruguaio. Construída estrategicamente em frente à cidade de Buenos Aires, Sacramento se localizava no coração do estuário do Prata, centro nevrálgico do comércio regional. 


			Com a descoberta de ouro pelos desbravadores da província de São Vicente, a cidade transforma-se no principal entreposto comercial da colônia americana. A produção aurífera das Minas Gerais será responsável pelo deslocamento do eixo econômico para o Rio de Janeiro, o seu principal porto de escoamento. A sua riqueza logo atrairá a cobiça de piratas e as investidas militares de duas missões franceses, entre 1710 e 1711. Mas permitirá, outrossim, uma extraordinária expansão urbana, cujos monumentos e histórias seguem ainda hoje caros ao espírito carioca. 


			Em 1739, inaugura-se a Igreja de Nossa Senhora da Glória do Outeiro, joia da arquitetura brasileira setecentista e local de batismo de príncipes e princesas bragantinos.  Em 1743, termina-se a construção do Palácio dos Governadores3, transformado, em 1808, em centro do poder decisório do Império luso-brasileiro na forma de Paço Real. Em 1750, o Aqueduto da Carioca, maior construção do Brasil colonial, levaria água ao primeiro chafariz público da cidade, no Largo da Carioca. Em 1783, a América ganhava o seu primeiro parque público. Projetado por Mestre Valentim, artista símbolo da expansão urbana setecentista, o Passeio Público seria o mais importante ponto de encontro para os cariocas de muitas gerações.4 


			Mas não apenas de boas lembranças são feitas o século XVIII. É deste século a carioquíssima expressão no tempo do Onça, menção utilizada para se referir a algo antigo, retrógrado e que não deixou saudade. Onça era o apelido de Luís Vahia Monteiro, governador do Rio entre 1725 e 1732, tido por muitos como autoritário e encrenqueiro, no que pese a sua “atitude corajosa, dura e íntegra” no combate à corrupção “quer nos negócios públicos, quer nos que os poderosos e os comerciantes sem escrúpulos realizavam com o contrabando do ouro”.5 


			A translação do eixo econômico para o Rio seria definitivamente consolidada com outras duas mudanças. Em 1763, a cidade é elevada à capital do Vice-Reino do Brasil; em 1808, a família real portuguesa ludibria Napoleão Bonaparte e escolhe a Guanabara como o novo centro de um império multicontinental. Em 1815, transforma-se na capital do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. 


			A presença da corte de Dom João VI mudaria definitivamente o panorama político-social da cidade e do futuro país. A transferência da família real aos trópicos veio acompanhada da recriação no Rio de Janeiro das instituições de Estado outrora presentes em Portugal: Mesa do Desembargo do Paço, Mesa de Consciência e Ordens, Impressão Régia, Conselho Supremo Militar, Intendência Geral da Polícia, Academia Real Militar, fábrica de pólvora, Museu Real, Biblioteca Real, Teatro Real, Jardim Botânico, Banco do Brasil.


			De lá para cá, o Rio capitanearia alguns dos mais importantes momentos cívicos que levariam à independência do país: o dia do Fico, a aclamação e coroação de Pedro I, a criação da primeira carta constitucional, as negociações diplomáticas pelo reconhecimento da jovem nação. Única cidade no ultramar a sediar um império europeu, foi, a um só tempo, o berço de dois reis cariocas: Pedro II, do Brasil e Dona Maria II, de Portugal. Não causa, pois, espanto que fosse o Rio a capital da independência do Brasil. 


			Um passeio pelo Rio oitocentista


			Conta-nos Jean-Baptiste Debret, o célebre artista da Missão Artística Francesa, que “uma estada de vinte e quatro horas no Rio de Janeiro basta para verificar a inteira analogia de costumes com a antiga Lisboa. As práticas religiosas se misturam aos prazeres da sociedade, o comércio aparenta certa simplicidade e a ostentação toma ares de humildade no exercício da caridade”. O Rio de Debret, que aqui residiu entre 1816 e 1831, era, em suas palavras, “metrópole do Brasil, a partir de meados do século XVIII”.6 Segundo estimativas do período, a cidade contava com cerca de 60 mil habitantes quando da chegada da família real, número que quase dobraria no ano da independência7. 


			Antes de deixar o país, após 15 anos de frutífera estadia, o primeiro cronista do Brasil independente convida-nos a uma viagem, por um dia, à cidade dos nossos antepassados. Conta-nos Debret que “Acorda-se em geral às cinco horas da manhã, com a salva das fortalezas, que serve igualmente de sinal para a atividade da marinha, e o toque da ave-maria, repetido pelo grande sino de cada uma das igrejas da cidade”. Ao som dos sinos e das salvas de artilharia, “se ajunta não raro o primeiro estampido de foguetes e de bombas soltados do pórtico de uma igreja em que se festeja o dia do padroeiro”.8 


			Nas palavras do historiador Jurandir Malerba, era, pois, uma cidade operada pela linguagem dos sinos, “que avisavam sobre os nascimentos, batizados, casamentos, mortes, santos do dia”9. Nas igrejas, sete badaladas indicavam o nascimento de uma menina; nove o de um menino. No mar, um curioso costume carioca: a cada novo navio a adentrar a Baía de Guanabara, 21 tiros de canhão saudavam o rei, gesto imediatamente respondido pelas fortalezas reais – “costume que não se conhecia de nenhum outro lugar no mundo”.10 


			“Às seis horas”, prossegue Debret, “os esmoleiros de diversas irmandades religiosas, espalhados pelas ruas, importunam o habitante com pedidos reiterados ou com a batida de seu bordão às portas ou diante das vendas, obtendo oferendas quase forçadas, mas que os estrangeiros evitam facilmente”.11 O Rio seria uma cidade irreconhecível não fosse a ação edificadora das muitas irmandades e ordens terceiras entre nós. Elas eram as responsáveis por hospitais, instituições de ensino, asilos e mesmo pela alimentação da população encarcerada. Como bem notou Gilberto Ferrez, as belas igrejas que ainda hoje ornam a paisagem carioca são “atestados do enriquecimento e bom gosto que a cidade já podia exteriorizar, graças ao grande fervor religioso da população e à competição das ordens terceiras, procurando superar-se umas às outras no esplendor e magnificência da decoração interna de suas igrejas”.12 


			Tão logo amanheça, “Surgem em seguida os carregadores de água e de leite e as vendedoras de pão-de-ló”, trabalhos manuais majoritariamente exercidos por uma crescente mão-de-obra escravizada. 


			“Das seis às sete horas encaminham-se sossegadamente para o centro da cidade os negros de ganho; uns preparam durante o caminho folhas de palmeiras para a confecção de chapéus, enquanto outros, menos ativos, acertam sossegadamente o passo ao som da marimba”.  “Na mesma hora, isto é, das seis às oito, os mercados situados nas praias de desembarque, já abastecidos pelas embarcações chegadas de madrugada, apresentam um movimento generalizado de quitandeiras, que se encontram durante o resto do dia nas ruas ou nos mercados internos da cidade”.13 


			 Maior entreposto negreiro do continente, a região do Valongo, localizado entre os bairros da Gamboa e Saúde, serviu como porto de entrada e principal mercado para o comércio de milhões de escravizados. Nas lembranças de Maria Graham, viajante inglesa e amiga da imperatriz Leopoldina, “quase todas as casas desta longuíssima rua são um depósito de escravos. [...] Em alguns lugares, as pobres criaturas jaziam sobre tapetes, evidentemente muito fracas para sentarem-se”14. Segundo o recenseamento de 1821, 57.549 cativos viviam na cidade do Rio de Janeiro; 40.376 nas freguesias urbanas e 17.173 nas rurais15. Trocando em miúdos, cerca de metade da população carioca era composta por escravizados.


			À medida que o sol ascendia aos céus, a cidade ganhava vida e intensidade. 


			Das oito ao meio-dia, os cafés das grandes praças ou das imediações da Alfândega tornam-se o ponto de encontro dos comerciantes vindos do interior a negócios. Das oito às onze, vêem-se as tropas chegadas de São Paulo e Minas estacionarem na Rua Direita, na altura da Igreja da Cruz, descansando da última marcha noturna, depois de descarregada a mercadoria. Das dez às duas da tarde, há um grande movimento de negócios. Às duas horas fecham-se a Alfândega e as demais repartições públicas, últimos movimentos precursores da calma sensível que vai reinar na cidade até às quatro horas da tarde, momento em que tornam a aparecer nas ruas as vendedoras de pão-de-ló para a hora do chá. No mesmo momento aparecem também as vendedoras de velas; outras vendem doces, sonhos, etc.; estas últimas se dirigem para o Largo do Palácio, onde se reúnem das quatro às sete os pequenos capitalistas e negociantes. Às sete horas o canhão anuncia o fechamento dos portos, e o seu troar junta-se ao toque da ave-maria. Das sete às dez, ouve-se nas ruas o pregão dos vendedores de amendoim torrado, de milho assado, pastéis quentes, pastéis de palmito, pudim quente, manuê, etc., iguarias todas de grande procura [...]”. 


			

	












		[image: Desenho de pessoas andando na rua]


			Cortejo do batismo de D. Maria da Glória no Rio de Janeiro (à esquerda, vemos o Paço Real, seguido pelo Convento do Carmo e da Capela Real). Litografia de Thierry Frères; gravura de J. B. Debret (1839).


			O centro da cidade a que se refere Debret era a sala de visitas do país. Ao redor do Largo do Paço, atual Praça XV, estavam as principais repartições públicas e estabelecimentos comerciais. A partir do Morro do Castelo, núcleo fundador desta urbe, a cidade crescia, ao sul, na direção do Morro de Santo Antônio; ao norte, entre os de São Bento e o da Conceição. Testemunha ocular desta expansão, a Rua Direita, atual Primeiro de Março, era a nossa principal artéria. 


			O comércio atacadista, em mãos dos ingleses, tendia a se concentrar entre ela e a da Alfândega. Já os franceses, detentores do comércio de luxo, se estabeleceram entre as ruas do Ouvidor e a dos Latoeiros (atual Gonçalves Dias). Nos dois lados da Rua Direita, sobretudo entre o Ouvidor e a Alfândega, localizava-se os principais bancos e seguradoras. A intensa movimentação ao redor da Rua Direita, principal centro comercial do país, fez com que ela fosse, a partir de 1824, a primeira a oficialmente adotar um sistema de numeração e de sinais de trânsito, assim como organização em mão e contramão. 


			O crescimento da cidade estava diretamente ligado à chegada da família real aos trópicos. Cidade aberta ao mundo no pós-1808, o Rio se transformaria em uma das esquinas do comércio global, rota indispensável para os fluxos com destino à África, Ásia e Europa. Não por acaso, a esquadra britânica aqui fundearia uma de suas sedes. Estima-se que um terço de todo o comércio do Brasil passasse pelo Rio. 
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